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9 de Agosto de 2001, por despacho de 9 de Dezembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido declara-
do extinto o procedimento criminal.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 1696/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio Pedro Ferreira Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 3726/02.0P8LSB, pendente
neste Tribunal contra o arguida Ana Sofia da Silva Ferreira, filha
de Hélder Manuel Marques Ferreira e de Maria da Conceição Sil-
va, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida em
10 de Março de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11689571, com domicílio na Rua Santo António da Glória, 62,
rés-do-chão, 1250 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, Código Penal, praticado em 31 de Dezembro
de 2002, por despacho de 9 de Dezembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção da arguida e prestação
de termo de identidade e residência pela mesma.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Pedro
Ferreira Hora. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1697/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 353/03.9PLLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rogério Paulo Plácido Rafael, fi-
lho de Sebastião Fernandes Rafael e de Virgínia da Conceição
Plácido, natural de Lisboa, Beato, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 16 de Julho de 1968, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 13001370, com domicílio na Bairro Portugal
Novo, lote D, piso 2, porta 6, 1900 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo arti-
go 153.º, do Código Penal, praticado em 12 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Novembro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1698/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 369/04.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Octaviano Sérgio da Costa Cruz
Dambi, filho de Costa da Cruz Dambi e de Zélia Margarida da
Costa Dambi, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nasci-
do em 3 de Junho de 1972 estado civil: desconhecido, passaporte
n.º 270722, com domicílio na Rua da Suécia, rés-do-chão esquerdo,
Campinas, 2605-231 Belas, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 5 de Setembro de 2003, por despacho de
25 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 1699/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 3613/04.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Manuela Amaro Sequeira
Abelho Pinto, filha de Hermenegildo Sequeira Abelho Pinto e de
Edviges de Assunção Amaro Sequeira, natural de Santa Justa, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, casada (regime: desconhecido),
titular do bilhete de identidade n.º 6261193, com domicílio na Rua
dos Girassóis, 324-A, 2785-312 São Domingos de Rana, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Janeiro de 2004, por despacho de 3 de Novembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A.
A. de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 1700/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3290/04.6TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Acúrcio Gomes Santos, fi-
lho de Acúrsio da Conceição Santos e de Elvira Eduarda da Con-
ceição Gomes Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Novembro de
1954, casado (regime: desconhecido), titular do bilhete de identi-
dade n.º 2367437, com domicílio na Rua dos Caçadores, sem nú-
mero, Atalaia, Vila Nova da Barquinha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A.
A. de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 1701/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1164/01.1PVLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Milena do Céu Gaspar Domingos,
filha de Eduardo Domingos e de Inácia Gaspar, natural de Angola,
de nacionalidade angolana, nascida em 29 de Novembro de 1975,
solteiro, passaporte n.º AO0679951, com domicílio na Rua Leo-
poldo de Almeida, 6, 6.º esquerdo, 1750-138 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla informática e nas
comunicações, previsto e punido pelo artigo 221.º, Código Penal,
praticado em 29 de Novembro de 2001 e um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, Código Penal, praticado
em 29 de Novembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 12 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A.
A. de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.




